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Vereadores fica a dica abaixo para vocês denunciaremo IPTU abusivo e
como fazê-lo.

Por: WebertyAlves ( marque seu vereador na publicação) ou deixe um up.

Se os vereadores quisessemrealmentefazeralgo sobre o abuso do IPTU de um ano para outro.
Vão esperar a CPI que já deu sinais nos comentáriosde algunsvereadoresdurante as sessões,

comoa Prefeituraassumiu o erro que foi o algoritmo e a Mara Choquetta que descobriuo art 8º
que passou batido por todos que leramevotaram a favor. Vamos ser claros.

4% 4. “IPTU de Mogi Mirim: a retiradado Art. 8º não mudou e nem vai mudar os aumentos

abusivos—e agora a população precisa se organizapara denunciar improbidade e abuso de
poder

No dia 30 de setembro de 2025, Mogi Mirim aprovou uma nova **Planta Genérica de Valores
(PGV)** que elevou drasticamenteo valor venal dos imóveis— em alguns casos entre **500%e
200056**, especialmenteem chácaras,grandes lotes e condomínios.

Mesmo após a repercussão pública negativa, a prefeitura tentou contero desgaste retirando o
*Artigo 8º** da lei, Porém:

Mesmo casos revistos ainda contam com aumentosconsideradosabusivos em jurisprudênciasjá
julgadas Brasila fora.

44% | A retirada do Art. 8º não altera o cálculo, não reduzvalores e não corrige injustiças.

O problema está **na PGV inteira**, nos critérios adotados e na falta de isonomia que fez imóveis
idênticos — às vezes dentro do mesmo condomínio —receberem IPTUs completamente
diferentes.

Além disso, algumas revisões administrativas, quando solicitadas, reduziramvalores em massa, o
que comprova que *a prefeitura reconhece que os cálculos estavam irregulares?”

E quando um erro atinge milhares de cidadãos, não existe “caso isolado”: existe *erro estrutural”.

0, PRINCIPAIS IRREGULARIDADESIDENTIFICADAS**

444 51, Violaçãoda capacidade contributiva"

AConstituição proíbe que tributos tenham caráterconfiscatório.

Mas quando IPTUs saltam de R$ 3.800 para R$ 15.000ou mesmo R$ 9.800 após revisão, isso

ultrapassa qualquer limite razoável.

44% 2, Violaçãoda isonomia e da transparência"

Imóveis iguais recebendovalores diferentes.

Chácaras com aumentos de até 2000%.
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Chácarascom aumentosde até 2000%.

Zonasfiscais mal definidase sem critériostécnicosclaros.

44 73,PGV construídasem participaçãopopular real"

Audiênciaspúblicaspouco divulgadasou sem explicações técnicasacessíveisretiram legitimidade
dale,

44 4, Revisõessistemáticascomprovamfalha estrutural"

Quando centenas — ou milhares—de revisões são aceitas, isso caracteriza “defeito
generalizado”*na PGV. 
* 45 *'Diantedisso, a populaçãotem meios legais para agir coletivamente”

Aseguirestão dois modelos essenciais: 

* — **MODELO 1 - REPRESENTAÇÃOPOR IMPROBIDADEADMINISTRATIVA/ABUSO DE PODER

(Contra prefeito, secretárioou responsável pela PGV)*

**DESTINATÁRIO:=*

Promotoria de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo- Mogi Mirim  
+48 ASSUNTO:

Representação por prática de ato de improbidade administrativa,abusodepodereviolação aos
princípios da administraçãopública, relacionadosao aumento abusivodo IPTU decorrente da nova
Planta Genérica de Valores (PGV) aprovadaem 30/09/2026 no municípiode Mogi Mirim.

444 REPRESENTANTES:

(Nomecompleto, CPF, endereço, telefonee e-mail)

(Podem assinar individualmenteou coletivamente)

+44 SREPRESENTADO(S):*

—PrefeitoMunicipalde Mogi Mirim

— SecretárioMunicipal de Finanças

—Demais responsáveis técnicos pela elaboraçãoe execução da PGV|8]DOS FATOS**

Os representantesvêm informar que a PGV aprovadaem 30/09/2026 gerou aumentostotalmente
desproporcionaisno IPTU de milhares de contribuintes,variando entre 80%, 2006, 500% e
chegandoa 2000em diversos imóveis, especialmentechácaras, terrenosamplose condomínios.

Imóveis idênticos, localizadosno mesmocondomínio,passaram a pagarvalores completamente
diferentes, o que evidencia falha grave eviolação do princípioda isonomia.

 
A prefeitura,por meio de revisões administrativas,tem reduzidovalores de centenas de
contribuintes,o que caracteriza reconhecimentode erro estrutural na elaboraçãoda PGV.

A tentativade retirar0Art. 8º da lei não alterou o problema principal,pois os valores já haviam
sido lançados com base naPGVviciada. E as revisadas mantémaumento fora da realidadede
muitos munícipes.

+ “Il - DO DIREITOS

Os atos narrados violam:

**Art, 37 da ConstituiçãoFederal*— prin

e eficiência.

ios da legalidade, moralidade,publicidade,isonomia 
**2Art. 150, IV, da Constituição”—vedação ao efeito confiscatório.

* Lei 8.429/92 (Lei de ImprobidadeAdministrativa)"—atos que atentam contra princípiosda
administraçãopública.

* Código Tributário Nacional”— necessidade de critériosobjetivos e proporcionaispara
avaliações fiscai: 

A PGV apresenta elementosque podem configurar abusode poder, desviodefinalidade, falta de
transparênciae potencialconfiscoindireto do patrimônio dos munícipes.

+ vel DOS PEDIDOS**

Requerem:

1. A aberturade inquérito civil** para investigaçãoda legalidadeda PGV aprovada.

2.*%Asuspensão imediatados lançamentosde IPTU*com base na PGV irregular.

3. A responsabilização civil, administrativae política** dos gestoresque aprovarame aplicaram
os aumentosabusivos.

4.” realização de auditoria técnica independente”sobreos valores de metro quadrado
utilizados.

5. A anulação da PGV**, caso confirmadasas irregularidadeseviolaçõesconstitucionais.

Termos em que,

Pede deferimento.



Pede deferimento.

(Local, data, assinaturas)

 
*— **MODELO2 - DENÚNCIACOLETIVAAO MINISTÉRIO PÚBLICO"

**DESTINATÁRIO:=*

Ministério Público do Estadode São Paulo— Promotoriade Justiçade Mogi Mirim

444 MASSUNTO:

Denúncia coletivasobre aumentoabusivo do IPTU eviolação constitucionalna elaboração da PGV
de 2026

444 “DENUNCIANTES:*

(Assinaturade moradores — a lista pode conter dezenas,centenas ou milhares de nomes)

++]- DOSFATOS“
Milhares de contribuintesforam surpreendidos poraumentosexorbitantes no IPTU de 2027,
resultantes da PGV aprovada em 30/09/2026.Esses aumentosvariam entre 100% e 200%, sem

critériostécnicos claros, gerando forte impacto social e econômicona cidade.

Há ainda:

* disparidadeentre imóveis iguais

* laudos e critériosnão divulgadoscom transparência

* suspeitadefinalidade arrecadatória sem estudo técnico real

* uso do IPTU como instrumentoindireto de confisco de propriedades.

44 II - DOS FUNDAMENTOS**

A Constituiçãoproíbe:

* tributação com efeito confiscatório(Art. 150, IM)

* violação da capacidade contributiva (Art. 145, 51º)

* desigualdadetributária injustificada (Art. 5º e Art. 150, 1)

* atos administrativossem transparência e motivação (Art. 37)

A PGV aprovada apresenta indícios de afronta a todos esses princípios.

4 II] — DOS PEDIDOSCOLETIVOS**

Os denunciantes solicitam:

1. A instauração de procedimentoinvestigatório**sobre a PGVe os critérios usados.

2.*%A suspensãoou revisãoampla dos valores lançados.**

3.*%A realizaçãode perícia independente"sobre os valoresvenais aplicados.

4.*A responsabilizaçãoadministrativae civil** dos agentes envolvidos.

5. A convocação de audiência pública real** com participação da sociedade.

6. **Queseja declarado nulo o lançamento de IPTU** se comprovadoo abuso.

Termosem que,

Pede deferimento.

(Local, data, assinaturas)

* 9» "CONCLUSÃODOARTIGO"

A população de Mogi Mirim enfrenta um dos maiores aumentos de IPTU da história, sem
justificativatécnica, sem transparência e sem respeito aos limites constitucionais.A retirada do Art.
8º foi apenasuma manobra política —não traz nenhum alívio real.

Agora, mais do que nunca,é fundamentalque a cidade se una para:

* denunciar,

* pressionar,

* solicitar investigação.

* e exigirjustiça tributária.

Nenhumcidadão deve ser forçado a perderseu imóvelpor abuso de poder.



USEIAL
O FUTURO DA NOSSA CIDADE
DEPENDE DA NOSSA ATITUDE HOJE. 

O QUE ESTÁ NÃO É JUSTO.

ACONTECENDO? NÃO É LEGAL.
A nova Planta Genérica de Valores. :

E SME Ecoa É violação da Constituição,eraMimas so ET da isonomia,da capacidade
Imóveisiguais pagando valores diferentes contributivae pode caracterizar
Revisões sendo aceitasem massa pela. CONFISCOe ABUSO DE PODER.

prefeituracomprovam: APGV ESTÁ ERRADA!E AOR
SOZINHOS SOMOS UMA RECLAMAÇÃO.JUNTOS SOMOS UMA TRANSFORMAÇÃO.   

dy ossa voz [5 ação DEFESA DOS CIDADEMAIS
GRE importa 4 coma NOSSOS DIREITOS JUSTAPARA TODOS

Quando nos unos, Denúnciascoletivas Nosso patimônio, IPTU justo significa mais

somos ouvidos têm mais força no nosso trabalho e o dignidade, menos

Quandonos MinistérioPúblico, futuro ds nossas desigualdade e uma

organizamos, na Justiça e nos. famílias não podem cidade melhor para
somos respeitados. órgãos de controle. ser ameaçados. todos nós.  ENS AGIR AGORA! o

AR ENUNCIE. COMPARTILHE. ASSINE MM
Cada ação sua ajudaa proteger milhares de famílias.  


